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TRIBUNAL DE JUSTICA
SPr - Secretaria da Presidéncia

PORTARIA N° 10.859/2026

Institui o Subndcleo de Cooperacéo da Infancia e Juventude no
ambito do Tribunal de Justica do Estado de Sdo Paulo.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIGCA DO ESTADO DE SAO PAULO, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Resolugédo CNJ n® 350, de 27 de outubro de 2020, que estabelece diretrizes e procedimentos sobre a
cooperacéo judiciaria nacional entre os orgéos do Poder Judiciario e outras instituicbes e entidades;

CONSIDERANDO a Resolugéo TJSP n° 1.011/2026, que regulamenta o Nucleo de Cooperacéao Judiciaria (NCJ-TJSP) no
ambito do Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo e autoriza a instituicdo de subnucleos tematicos ou regionais, de acordo
com a demanda verificada;

CONSIDERANDO que a matéria afeta & Infancia e Juventude demanda atuac&o coordenada, especializada e tecnicamente
orientada, em raz&o da necessidade de integracéo entre unidades judiciarias e instituicdes que possam contribuir para a
adequada administracéo da justica;

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar fluxos, harmonizar rotinas, consolidar informacdes e fomentar boas praticas
de cooperacéo judiciaria na area da Infancia e Juventude;

CONSIDERANDO a conveniéncia de estruturar instancia tematica vinculada ao Nucleo de Cooperacé&o Judiciaria (NCJ-
TJSP) para apoiar, orientar e articular pedidos de cooperac&o judiciaria e interinstitucional na matéria de Inféancia e Juventude,
sem prejuizo da atuacéo direta dos interessados, nos termos da Resolucéo TJSP n® 1.011/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Fica instituido o Subnucleo de Cooperacéo da Inféncia e Juventude, vinculado ao Nucleo de Cooperacé&o Judiciaria
(NCJ-TJSP), com a finalidade de apoiar, orientar e fomentar a cooperacéo judiciaria e interinstitucional em mateéria de infancia
e juventude.

Art. 2° O Subnucleo atuara em consonéncia com a Resolugdo CNJ n® 350/2020, com a Resolugédo TJSP n® 1.011/2026 e
com as diretrizes do Nucleo de Cooperacéo Judiciaria (NCJ-TJSP).

Art. 3° Compete ao Subnucleo de Cooperacéo da Infancia e Juventude:

| — promover a cooperacéo judiciaria e interinstitucional em matéria de infancia e juventude, observadas as competéncias
das unidades jurisdicionais;

Il — apoiar a identificacdo de entraves a cooperacg&o judiciaria e interinstitucional na matéria de infancia e juventude,
propondo fluxos, orientagdes e solugdes técnicas ao NCJ-TJSP;

Il — fomentar a atuac&o coordenada entre unidades judiciarias e instituicées que possam contribuir para a administracéo da
justica em matéria de infancia e juventude;

IV — auxiliar, quando solicitado ou mediante determinacéo dos magistrados de cooperacéo ou do Desembargador Supervisor
do NCJ-TJSP, na articulac&o de pedidos de cooperacéo judiciaria ou interinstitucional;

\ — apoiar a pratica de atos de auxilio direto, atos conjuntos e atos concertados relacionados a matéria de infancia e
juventude, observados os arts. 67 a 69 do Codigo de Processo Civil e a Resolugédo CNJ n® 350/2020;

VI — propor ao NCJ-TJSP a padronizacéo de rotinas, formularios, fluxos e orientacdes voltados ao tratamento de pedidos de
cooperacéo em matéria de infancia e juventude;

VIl — consolidar informacdes, registros e boas praticas relativas a cooperacéo judiciaria e interinstitucional na area da
inféncia e juventude para encaminhamento ao NCJ-TJSP;

VIl — subsidiar o NCJ-TJSP na elaborac&o de relatorios, diagnosticos e propostas de aperfeicoamento dos fluxos de
cooperacéo relacionados a infancia e juventude;

IX — sugerir a realizac&o de reunides técnicas, grupos de trabalho ou agdes de alinhamento institucional, quando necessarios
ao aprimoramento dos fluxos de cooperacéo na area da infancia e juventude;
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X — atuar de forma articulada com o NCJ-TJSP, especialmente nos casos em que houver obstaculo ou dificuldade a
implementacéo direta dos atos de cooperacgéo, necessidade de uniformizacéo, orientac&o ou gerenciamento estratégico.

Art. 4° A atuacéo do Subnucleo n&o substitui a competéncia das unidades jurisdicionais nem impede a implementacéo direta
dos atos de cooperacé&o pelos interessados, nos termos da Resolucéo TJSP n® 1.011/2026.

Art. 5° As solicitacdes dirigidas ao Subnucleo serdo encaminhadas ao NCJ-TJSP para registro e tratamento conforme o
fluxo proprio do Nucleo de Cooperacao Judiciaria, quando n&o se limitarem a prestacéo de informacgées ou orientacdes.

Art. 6° Os servidores de apoio técnico-administrativo do NCJ-TJSP poderé&o, por orientacéo dos magistrados de cooperagao
ou do Desembargador Supervisor, solicitar documentos, informacdes complementares ou esclarecimentos necessarios &
adequada analise das demandas relacionadas ao Subnucleo.

Art. 7° Fica designado como magistrado responsavel pelo Subnucleo de Cooperacéo da Infancia e Juventude o Doutor
Glauco Costa Leite.

Art. 8° Os casos omissos serdo submetidos ao NCJ-TJSP, observadas as atribuicdes dos magistrados de cooperacéo, do
Desembargador Supervisor e da Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo.

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacé&o.
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
S&o Paulo, 03 de agosto de 2026.

a) FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, Presidente do Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo

PORTARIA N° 10.856/2026

Dispbe sobre a formalizacdo, execucdo, governanca e revisdo dos
Macroprocessos e Processos de Trabalho de Tecnologia da Informacédo e
Comunicacdo no ambito do Tribunal de Justica do Estado de Sdo Paulo.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DE SAO PAULO, Desembargador FRANCISCO EDUARDO
LOUREIRO, no uso de suas atribuicbes legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto na Resolugéo n® 370/2021, do Conselho Nacional de Justica, que estabelece diretrizes para a
governanca e gestéo de Tecnologia da Informacg&o e Comunicacgéo no Poder Judiciario;

CONSIDERANDO a necessidade de comprovacé&o da formalizac&o, execucéo e reviséo periodica dos processos de TIC, conforme
requisitos do iGov-TIC-JUD;

CONSIDERANDO a Portaria n® 10.271/2023, que institui a Politica de Gestéo de Processos de Negocio de Tl e estabelece o CdE —
Centro de Exceléncia de Processos de Tl como insténcia responsavel pela gestéo por processos no ambito da Secretaria de Tecnologia
da Informac&o;

CONSIDERANDO a Portaria n® 10.248/2023, que instituiu os processos de trabalho de TIC e estabeleceu a competéncia do Comité
de Gestéo de Tecnologia da Informac&o para sua homologacéo;

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar e conferir forca normativa aos processos de trabalho de TIC, assegurando sua
rastreabilidade, execucéo pratica e aderéncia as exigéncias dos orgéaos de controle;

RESOLVE:

Art. 1° Ficam formalizados, para todos os fins normativos, os Macroprocessos e Processos de Trabalho de Tecnologia da Informacéo
e Comunicac&o — TIC no &mbito do Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo, compreendendo:

| — 0s processos atualmente publicados no repositério institucional;

Il — os processos que vierem a ser futuramente modelados, revisados ou incorporados ao portfdlio de processos de TIC, bem como
seus desdobramentos operacionais.

11l — os processos relativos & planejamento de Tecnologia da Informac&o, incluindo a elaboracgéo, execucgéo, monitoramento e reviséao
do Plano Diretor de Tecnologia da Informag&o do Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo — PDTI, bem como sua integracé&o ao
planejamento estratégico institucional e ao planejamento orcamentario.

Art. 2° Os Macroprocessos e Processos de Trabalho de TIC constituem referéncia normativa obrigatdria, devendo ser observados
por todas as unidades da Secretaria de Tecnologia da Informacéo, bem como por aqguelas que com ela interajam, no que couber.

Paragrafo unico: A presente Portaria configura ato normativo instituidor e regulamentador dos processos de trabalho de TIC,
inclusive para fins de comprovac&o perante 6rgaos de controle e regulac&o.
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